PROJETO DE LEI N° 038, DE 12 DE JULHO DE 2022.

ALTERA PARCIALMENTE A LEI MUNICIPAL N° 999, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2015, ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES, ALTERA PARCIALMNETE A LEI MUNICIPAL Nº1.400, DE 28 DE JUNHO DE 2022 QUE  INSTITUI O PROGRAMA DE ATIVIDADES DO CONTRATURNO ESCOLAR – PACE PARA O PERÍODO DE 2022 A 2024, AUTORIZA SEU CUSTEIO E CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, ALTERA DENOMINAÇÃO DO PROGRAMA NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$7.100,00 (SETE MIL E CEM REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1°. Fica PARCIALMENTE alterado o QUADRO DE COEFICIENTES contido no artigo 30, da Lei Municipal 999, de 02 de fevereiro de 2015, precisamente no que tange ao nível 1 de todas as classes, de ambos os cargos, passando a ter a seguinte redação:
Art. 30. [...]

QUADRO DE COEFICIENTES
	I - Cargos efetivos:
	 
	 
	 
	 

	Professor de Ensino Fundamental: 22 horas semanais
	 
	 

	 
	COEFICIENTES

	NÍVEL
	CLASSE A
	CLASSE B
	CLASSE C
	CLASSE D
	CLASSE E

	1
	1,380


	1,449


	1,518


	1,587


	1,656

	2
	1,595
	1,675
	1,755
	1,834
	1,914

	3
	1,650
	1,733
	1,815
	1,898
	1,980

	Professor de Educação Infantil: 30 horas semanais
	 
	 

	 
	COEFICIENTES

	NÍVEL
	CLASSE A
	CLASSE B
	CLASSE C
	CLASSE D
	CLASSE E

	1
	1,877


	1,970


	2,064


	2,162


	2,256

	2
	2,175
	2,284
	2,393
	2,501
	2,610

	3
	2,250
	2,363
	2,475
	2,588
	2,700


Art. 2°. Em razão das alterações propostas, fica PARCIALMENTE alterado o artigo 9º da Lei Municipal n°1.400, de 28 de junho de 2022, passando a contar com a seguinte redação:

Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar a contratação de pessoal, para atuar no Programa de Atividades do Contraturno Escolar (PACE), em caráter excepcional, durante o período em que estiver vigente o referido programa, em quantidade, função, remuneração e atribuições discriminadas abaixo.

	Função
	Padrão
	Classe
	Quantidade
	Carga horária
	Salário mensal

	Professor de Ensino Fundamental - Anos iniciais
	Nível 01
	A
	 01
	22h semanais
	R$ 2.121,29


Parágrafo único. As alterações provenientes deste artigo serão realizadas, igualmente no anexo I da Lei Municipal 1.400/2022, a fim de adequar o salário do professor contratado no momento da efetiva contratação.
Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais) no Orçamento de 2022, Lei Municipal n° 1.354, de 10 de dezembro de 2021, nas seguintes dotações:

8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

2 EDUCAÇÃO INFANTIL

12.365 Educação Infantil

12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos

12.365.0080.2016 Manut. Desenv. Ativ. Esc. Educ. Infantil

3.3.1.90.11. Vencimentos e vantag. fixas - pes. civil

Conta nº 80900 (0020 MDE) 
R$ 3.335,00 

3.3.1.91.13. Contribuições patronais

Conta nº 381000 (0020 MDE) 
R$ 940,00

8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

3 ENSINO FUNDAMENTAL

12 Educação

12.361 Ensino Fundamental

12.361.0082 Ensino Fundamental

12.361.0082.2100 Manut. Desenv. Ativ. do Contraturno Escolar - PACE

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado 

Conta nº 83600 (0020 MDE)
R$ 2.335,00

3.3.1.90.13. Obrigações patronais

Conta nº 831100 (0020 MDE)
R$ 490,00

Art. 4º Para atender as despesas previstas no artigo 3º servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2021, no valor de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais), do Recurso 0001 – Livre.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 01 de agosto de 2022.

                                           Presidente Lucena, 12 de julho de 2022.
        GILMAR FÜHR 
                 Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N°038, DE 12 DE JULHO DE 2022.

Encaminhamos o Projeto de Lei n°038, de 12 de julho de 2022, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o qual dispõe sobre a parcial alteração do Plano de Carreira do Magistério, muito precisamente nos coeficientes referentes ao valor pago a estes profissionais no ingresso no serviço público municipal.

O Quadro mencionado no projeto, o qual fora reproduzido da Lei Municipal 999, de 02 de fevereiro de 2015, contém os valores (em forma de coeficientes) percebidos pelos profissionais do magistério, o qual leva em conta o valor do padrão básico de referência da categoria para que seja calculado o salário mensal destes profissionais. Este valor de referência, atualmente, representa um montante de R$ 1.537,17, que é atualizado anualmente, juntamente com a Lei Municipal que venha a conceder reajustes a todos os servidores públicos municipais.
Deste modo, antes da presente proposta, os pisos salariais, ou seja, O VALOR INICIAL PAGO ao Professor de Ensino Fundamental 22 horas semanais pelo nível 1, classe A, seria o resultado da multiplicação de 1,100 (valor coeficiente) X R$1.537,17 (valor padrão), resultando no valor de R$1.690,88 mensais. Do mesmo modo, o VALOR INICIAL PAGO, ou seja, o PISO pago ao Professor de Educação Infantil 30 horas semanais era o resultado da multiplicação do coeficiente vezes o valor padrão, ou seja, 1,500 (valor coeficiente) X R$1.537,17 (valor padrão), resultando no valor de R$2.305,75 mensais.

É de conhecimento geral que a Portaria n° 067/2022, oriunda do Ministério da Educação alterou o valor do piso do Magistério para aqueles professores detentores de cargos de 40 horas semanais, tendo aumentado o valor do piso em 33,24%
. Deve restar esclarecido que isso não significa que todos os órgãos devam conceder 33,24% de aumento a TODOS os profissionais do magistério, pois muitos órgãos, inclusive Presidente Lucena, já vem pagando, senão o piso, um valor bem próximo desse. Logo, dividindo o valor do PISO nacional que é de R$3.845,63 por 40 horas e multiplicando pelas horas dos profissionais municipais, ou seja, 22 ou 30 horas, tem-se os seguintes PISOS MUNICIPAIS:

Professor de Ensino Fundamental: 22 horas semanais – valor mínimo de entrada no órgão deve ser de R$2.121,29
 a partir desta Portaria.

Professor de Educação Infantil: 30 horas semanais – valor mínimo de entrada no órgão deve ser de R$2.885,27
 a partir desta Portaria.

Como também deve ser de conhecimento dos nobres edis, o PISO DE UMA CATEGORIA é o MENOR VALOR PAGO no momento em que o profissional assume o cargo. Logo, o valor mínimo que um servidor deve receber na função de magistério, para 22 ou 30 horas, é o valor acima mencionado, caso seja contratado a partir do ano de 2022.

Assim, o presente projeto visa alterar APENAS o nível e as classes que AINDA NÃO RECEBEM O VALOR MÍNIMO NACIONAL. Logo, apenas a categoria de nível 1 de ambos os cargos estava defasada em relação ao piso nacional de 2022. Os demais salários JÁ PAGOS PELO MUNICÍPIO, estão acima destes valores, não havendo necessidade de qualquer alteração.

Importante ressaltar que a presente alteração, embora respeite a Portaria Ministerial, não gera necessariamente um “efeito em cascata” nos demais salários, pois TODOS OS DEMAIS NÍVEIS e CLASSES, independentemente do tempo e do grau de conhecimento destes profissionais, JÁ PERCEBEM UM VALOR MAIOR DO QUE O PISO NACIONAL. Não havendo necessidade de alteração neste sentido.

Existe uma confusão no que tange à divulgação da Portaria Ministerial, pois alguns entenderem (erroneamente) que TODOS OS SALÁRIOS DEVERIAM RECEBER 33,24% de aumento, independentemente do valor que já recebem. Isso é um equívoco! Como o Município de Presidente Lucena, desde que o Piso nacional passou a existir (ano de 2009), tem pago o valor mínimo aos profissionais do magistério e quando não exatamente igual, pagava a maior, pois os aumentos concedidos a todos os servidores públicos anualmente, por vezes, ultrapassava o piso nacional. 

Esse fenômeno
 que concedeu essa margem de defasagem, a qual é pequena em comparação a outros Estados e Municípios que pagavam somente o piso nacional, obrigou o Administrador destes órgãos a aumentar os salários de forma exorbitante, a fim de alcançar o mínimo. Esse, conforme amplamente discutido e mediante uma simples análise hermenêutica da legislação, não é o caso de Presidente Lucena, que necessita de uma pequena atualização para atingir o PISO nacional. Deste modo, não houve majoração salarial nos demais níveis (nível 2 e 3) e respectivas classes, pois todos já percebiam o piso mínimo inicial conforme Portaria do Ministério da Educação.

Em tempo, diante da necessidade de adequação, conforme amplamente explicado nesta justificativa, faz-se necessária também a adequação do salário proposto para o professor de ensino fundamental 22 horas, o qual fora previsto para contratação por meio da Lei Municipal nº1.400, de 28 de junho de 2022 que INSTITUI O PROGRAMA DE ATIVIDADES DO CONTRATURNO ESCOLAR – PACE PARA O PERÍODO DE 2022 A 2024, AUTORIZA SEU CUSTEIO E CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, ALTERA DENOMINAÇÃO DO PROGRAMA NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, uma vez que o profissional a ser contratado para desempenhar tal função, igualmente faz jus ao piso, e como este não encontra respaldo no Plano de Carreira do Magistério, sua adequação deve se dar em forma de lei específica.

Diante deste cenário, considerando que o orçamento municipal não tinha esta previsão, faz-se necessária a abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$7.100,00 (sete mil e cem reais) a fim de atingir às necessidades de adequação do orçamento, com o intuito de atender a demanda. Do mesmo modo, por tratar-se de despesa continuada, faz-se necessária a apresentação de impacto conforme preceitua o artigo 16 da Lei Complementar 101/2000, o que se faz nesse ato.
Em tempo, notamos que a iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, bem como este deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (IV) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei nº 4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito suplementar serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, provenientes das já mencionadas medidas.
Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente,














   GILMAR FÜHR









                         
Prefeito Municipal
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA nº 14/2022

Projeto de Lei nº 038, de 12 de julho de 2022.

Estudo da adequação orçamentária e financeira para alteração do quadro de coeficientes da remuneração dos professores, conforme Piso Nacional do Magistério.

I - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

	Despesa
	1º ano – 2022
	2º ano – 2023
	3º ano – 2024

	3.1 – Pessoal e Encargos
	R$ 7.096,17
	R$ 17.735,42
	R$ 19.281,33

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	-
	-
	-

	Total
	R$ 7.096,17
	R$ 17.735,42
	R$ 19.281,33

	Mecanismo de Compensação
	O montante das despesas geradas no exercício de 2022, pela alteração do quadro de coeficientes da remuneração dos professores conforme Piso Nacional do Magistério, será atendida pelo Crédito Adicional Suplementar, com a utilização do Superávit Financeiro de 2021 do Recurso 0001 - Livre.

Para os exercícios de 2023 e 2024, as despesas deverão ser consideradas na elaboração dos planos orçamentários.


O cálculo utilizou como parâmetros:

a) O novo quadro de coeficientes de remuneração dos professores, com a adequação dos valores dos níveis “1” ao Piso Nacional do Magistério;

b) O estudo da Administração Municipal que identificou os professores que recebem uma remuneração básica inferior ao piso: um professor efetivo da educação infantil e um professor temporário do PACE (a ser contratado);

c) A vigência dessas remunerações a partir de agosto de 2022;

d) Anuênio de 1% relativo ao acréscimo na remuneração do servidor efetivo;

e) Férias remuneradas com adicional de 1/3 e 13º salário, relativos aos valores acrescidos;

f) Alíquota de previdência social (RPPS) de acordo com a legislação municipal, incidente sobre o acréscimo;

g) Alíquota de previdência (INSS) de 21%, incidente sobre ao acréscimo;

h) Estimativa de revisão anual dos vencimentos e inflação de acordo com a LDO.

II - COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL

As despesas geradas são compatíveis com Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, Lei Municipal nº 1.332, de 02 de agosto de 2021, e estão enquadradas nas ações:

Manutenção e desenvolvimento das atividades de educação infantil, do Programa 0080 – Educação de Crianças de 0 a 6 anos; e Manutenção Desenvolvimento das Atividades do Contraturno Escolar - PACE, do Programa 0082 – Ensino Fundamental.

III - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, Lei Municipal nº 1.344, de 18 de outubro de 2021, no inciso I do artigo 50, autoriza conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores, desde que seja demonstrado o seu impacto orçamentário e financeiro, que é o objeto do presente estudo.

Além disso, a LDO 2022 contempla em seu anexo de Metas Prioritárias as ações e os respectivos programas que suportarão as despesas criadas:

· Manutenção e desenvolvimento das atividades de educação infantil, do Programa 0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos; e

· Manutenção Desenvolvimento das Atividades do Contraturno Escolar - PACE, do Programa 0082 – Ensino Fundamental.

IV - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE ORÇAMENTO

O montante das despesas derivadas deste Projeto de Lei está contemplado na Lei Municipal nº 1.354, de 10 de dezembro de 2021 (LOA 2022), com a abertura de crédito adicional previsto pelo próprio projeto de lei, nas classificações descritas abaixo:

08 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

02 EDUCAÇÃO INFANTIL

12.365.0080.2016 Manut. Desenv. Ativ. Esc. Educ. Infantil 3.3.1.90.11. Venc. e vant. fixas - pessoal civil – conta nº 80900 3.3.1.91.13. Contribuições patronais – conta nº 381000

8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

3 ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.0082.2100 Manut. Desenv. Ativ. do Contraturno Escolar - PACE 3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 83600 3.3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 831100

V - IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

O montante da despesa com pessoal gerado por este Projeto de Lei corresponde a 0,03% da Receita Corrente Líquida – RCL, que em junho de 2022 era de R$ 25.994.003,28 (RCL apurada pela metodologia do TCE/RS). Esse aumento na despesa não compromete o limite de gastos com pessoal do poder executivo.

De acordo com o último Relatório de Gestão Fiscal, publicado em julho de 2022, os gastos com pessoal do poder Executivo representam 35,03% da RCL, como demonstra o quadro a seguir:

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses – base junho/2022
	R$ 25.994.003,28

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses (Executivo)
	R$ 9.105.607,69

	Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
	35,03%


Presidente Lucena, 12 de julho de 2022.

	Gilmar Führ

Prefeito Municipal
	Cesar Alberto Karling

Sec. Fazenda e Planejamento


� Piso nacional para 40 horas semanais, em 2021 era de R$2.886,24 e foi para R$3.845,63 em 2022.


� Resultado do cálculo: R$3.845,63 / 40 = 96,14 x 22 = R$2.121,29 – valor pago inicialmente ao profissional de 22 horas.


� Resultado do cálculo: R$3.845,63 / 40 = 96,14 x 30 = R$2.885,27 – valor pago inicialmente ao profissional de 30 horas.


� Importante mencionar que o salário dos servidores municipais é anualmente corrigido pelo IPCA, enquanto o piso do magistério é calculado de acordo com o crescimento do Valor Aluno Ano Fundeb nos dois exercícios anteriores. Logo, é perfeitamente possível que em vários anos, os salários dos professores municipais estiveram maiores que o piso nacional, já que o índice de atualização do MEC é diferente do Município. Haja vista que em alguns anos (2020 e 2021, por exemplo), inclusive, o piso esteve estagnado nacionalmente, pois o valor/aluno/ano/fundeb regrediu, ao invés de crescer, ao passo que apenas no ano de 2021 o Município não pode conceder reajuste aos seus servidores.







